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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000656-05.2010.815.1071 – Vara Única da 
Comarca de Jacaraú

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTE : Luciano Luís Bezerra
DEFENSOR : Cardineuza de Oliveira Xavier
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO PERMITIDO. Art. 14 da Lei nº 
10.826/03. Pleito absolutório. Incabível. Autoria  e 
materialidade  evidenciadas.  Depoimentos 
convergentes  e  harmônicos.  Desclassificação  para 
posse. Impossibilidade. Réu que portava e ocultava 
arma  de  fogo,  sem  autorização  legal  ou 
regulamentar. Enquadramento no tipo do art. 14 da 
Lei  do  Desarmamento.  Reprimenda  exacerbada. 
Redução  apenas  da  pena  pecuniária. Provimento 
parcial do apelo.

- Não merece guarida o pedido de absolvição quando 
restarem  demasiadamente  comprovadas  a 
materialidade e a autoria do crime de porte ilegal de 
arma  de  fogo,  notadamente  através  do  Auto  de 
Prisão  em  Flagrante,  do  Auto de  Apresentação  e 
Apreensão, do laudo de exame de eficiência em arma 
de fogo, bem como pelos depoimentos testemunhais.

- Incabível o pedido de desclassificação para o delito 
de  posse  ilegal  de  arma de  fogo  quando  o  réu  é 
surpreendido em via pública portando uma arma de 
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fogo  de  uso  permitido,  sem  autorização  legal  ou 
regulamentar, e, em seguida, oculta o artefato, uma 
vez que resta evidenciada a prática de dois verbos do 
tipo incriminador do art. 14 da 10.826/2003, a saber, 
“portar” e “ocultar”.

-  Verificados  o  exagero  e  a  desproporcionalidade 
entre  a  pena  de  multa  fixada  e  a  reprimenda 
privativa  de  liberdade  –  que  foi  estabelecida  bem 
próxima  do  mínimo  legal,  impõe-se  a  redução  da 
pena pecuniária.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao 
apelo, apenas para readequar a pena de multa, em harmonia parcial com o 
parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Luciano Luís 
Bezerra contra a sentença de fls. 70/74, que o condenou como incurso nas 
penas do art. 14 da Lei nº 10.826/2003, à reprimenda de 02 (dois) anos e 
06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 97 (noventa e sete) 
dias-multa, reprimenda esta substituída por 02 (duas) restritivas de direitos 
consistentes em prestação de serviço à comunidade e recolhimento em casa 
de albergado aos sábados e domingos. 

Historiou a peça vestibular acusatória, de fls. 02/03, que 
no dia 05/07/2010, por volta das 16h30min, na Rua São João, no centro da 
cidade  de  Jacaraú,  neste  Estado,  o  recorrente  foi preso em flagrante 
portando arma de fogo, tipo revólver, marca Taurus, calibre 22, numeração 
99198, municiada com 05 (cinco) projéteis intactos, sem ter autorização ou 
permissão legal, tendo, inclusive, ocultado o artefato.

A denúncia foi recebida em 14/12/2010 (fl. 24).

Finda a instrução criminal, o  Douto Julgador a quo 
proferiu sentença (fls. 70/74), julgando procedente a denúncia.
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Irresignado, apelou o réu, por intermédio de Defensora 
Pública  (fl. 75). Em suas razões, expostas às fls. 79/82, alegou: a) que o 
conjunto probatório é frágil para fundamentar uma condenação, posto que 
não chegou sequer à fase de cogitação do crime; b) que não portava a arma 
de fogo, havendo uma presunção de que esta foi encontrada no quintal de 
sua  casa,  fato  comprovado  por  depoimentos  de  policiais;  e  c)  que  a 
reprimenda deve ser diminuída para o mínimo legal. Requereu a reforma da 
sentença para absolvê-lo, ou a desclassificação para o crime de posse ilegal 
de arma de fogo, ou a redução da reprimenda a ele imposta. 

Na oportunidade, o Ministério Público Estadual 
apresentou suas contrarrazões (fls. 83/85), rogando pelo desprovimento do 
recurso.

Neste grau de jurisdição, e instada a se pronunciar, a 
douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Promotor de 
Justiça convocado, Dr. Amadeus Lopes Ferreira, opinou pelo não provimento 
do apelo (fls. 89/93). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Inicialmente, cumpre ressaltar que os requisitos 
essenciais de admissibilidade do recurso encontram-se devidamente 
preenchidos. 

O apelante foi condenado pelo delito de porte ilegal de 
arma de fogo (art. 14 da Lei nº 10.826/03) e, insatisfeito, apelou da 
sentença, requerendo a sua reforma para lhe absolver, subsidiariamente, a 
desclassificação para o crime de posse ilegal de arma de fogo, ou a redução 
da pena a ele imposta. 

Para justificar o pleito absolutório, o recorrente, 
inicialmente, aponta que a prova colhida nos autos é frágil para fundamentar 
uma condenação, posto que o delito não chegou sequer à fase de cogitação.

Pois bem. Insta salientar, primeiramente, que, 
examinando  o conjunto probatório processual, verifica-se que a 
materialidade encontra-se devidamente evidenciada em face do Auto  de 
Prisão em Flagrante (fls. 06/08), do Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 
11) e do Laudo de Exame de  Eficiência de Disparos em Arma de Fogo (fls. 
33/34).

 



4

Com relação à autoria do delito, não restam dúvidas de 
que o apelante praticou a conduta típica de portar arma de fogo, sem 
autorização legal, o que pode ser comprovado através dos depoimentos 
testemunhais. Vejamos.

Antônio Celestino da Silva, policial militar, afirmou em 
juízo (fl. 45):

“recebeu uma denúncia de que o rés estava com uma 
arma na frente de casa ameaçando as pessoas; que ao 
chegar no local presenciou o réu portando um revólver e 
ameaçando as pessoas que estavam na rua; que o réu 
estava com um revólver calibre 22; que ao vê a polícia o 
réu correu para dentro de casa; que entrou na casa e 
encontrou a arma escondida no quintal debaixo de uma 
pilha de tijolos; que o réu foi preso em flagrante; que 
quando chegou na casa o réu estava na calçada com 
ostentando o revólver para as pessoas; que havia várias 
pessoas no local;... que o réu a princípio negou, mas 
depois confirmou que o revólver era seu; que o réu 
estava embriagado”. (sic)  

Antônio Benevenuto da Silva, vizinho do recorrente, disse 
na fase processual (fl. 46):

“... que o réu caiu da moto e por isso viu que o réu estava 
com uma arma na cintura; que denunciou a polícia e por 
isso a polícia foi na casa do réu; que viu quando a polícia 
chegou na casa onde estava o réu e o réu autorizou que 
fosse feito uma busca; que a polícia não encontrou a 
arma com o réu, mas encontrou escondida no quintal;... 
que confirma que viu o réu na rua com um revólver na 
cintura”. (sic)

Evidencia-se  pela  prova  oral  colhida,  sob  o  crivo  do 
contraditório, a prática delitiva pelo ora apelante, que trazia consigo em via 
pública, sem autorização legal, a arma de fogo, calibre 22, da marca Taurus, 
tendo, após verificar a presença da polícia, escondido tal artefato no quintal 
da  residência  de  Marcelo  Antônio  Ribeiro.  Desta  forma,  sua  conduta  se 
amolda ao tipo penal do art. 14 da Lei nº 10.826/2003, in verbis:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em 
depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que  gratuitamente,  
emprestar,  remeter,  empregar,  manter  sob  guarda  ou  
ocultar  arma  de  fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso  
permitido,  sem  autorização  e  em  desacordo  com 
determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”.
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Na  presente  hipótese,  o  réu  praticou  duas  condutas 
típicas incriminadoras, a saber, “portar” e “ocultar”, não havendo, portanto, 
que se falar em reforma da sentença para absolvê-lo. 

Requer subsidiariamente o recorrente a desclassificação 
do delito do art. 14 da Lei do Desarmamento para o do art. 12 da mesma 
Lei (posse irregular de arma de fogo de uso permitido). 

Não tem cabimento o pedido de desclassificação, uma vez 
que o réu foi surpreendido em via pública trazendo consigo uma arma de 
fogo  de  uso  permitido,  sem  autorização  legal  ou  regulamentar,  e,  em 
seguida, ocultou o artefato, cometendo o crime de porte ilegal  de arma, 
previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/2003, e não o delito de posse irregular 
de arma de fogo (art.  12),  que consiste em possuir  ou manter  sob sua 
guarda  arma  de  fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  em 
desacordo  com  determinação  legal  ou  regulamentar,  no  interior  de  sua 
residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho, desde 
que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa.

Eis jurisprudência neste sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL. Porte ilegal de arma de fogo de 
uso  permitido.  Lei  n.  10.826/03,  art.  14.  
Condenação. Tráfico  ilícito  de  entorpecentes.  Lei  n.  
11.343/06, art. 33, caput. Recurso defensivo. Porte ilegal  
de arma.  Pretensão de desclassificação da conduta 
para o art. 12 da Lei n. 10.826/03. Inviabilidade em 
razão do local  onde a arma foi  encontrada.  Porte  
caracterizado. Atipicidade  temporária.  Inaplicabilidade.  
Não há  falar  em configuração  do  crime  de  posse  
irregular de arma de fogo quando o armamento é 
apreendido em local diverso da residência ou local  
de  trabalho  do  acusado. Consequentemente,  é 
inaplicável a atipicidade temporária, pois esta só se aplica  
ao delito previsto no art. 12 da Lei n.  10.826/03. Erro  
sobre a ilicitude do fato. Inaplicabilidade. Conhecimento 
da proibição. Demonstrado nos autos que detinha o réu  
ciência acerca das exigências da Lei para o porte legal de  
arma,  não  há  falar  em erro  sobre  a  ilicitude  do  fato.  
Excludente de ilicitude. Estado de necessidade. Ausência  
de perigo atual. O fato de o réu já ter sido vítima de crime  
contra o patrimônio não configura perigo atual, a ponto  
de  excluir  a  ilicitude  da  conduta  de  porte  irregular  de  
armas  de  fogo.  Substituição  da  pena  privativa  de  
liberdade por restritivas de direitos. Reincidência. Anterior  
concessão  da  benesse.  Medida  não  adequada.  
Indeferimento. Para a substituição da pena é imperioso o  
preenchimento  dos  requisitos  objetivos  e  subjetivos  
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contemplados no art. 44 do Código Penal. Embora haja  
permissivo para a concessão da benesse aos reincidentes 
CP, art. 44, § 3. º), no caso concreto, ela não se mostra  
adequada, pois o réu já foi beneficiado com a substituição  
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e  
voltou a praticar atos criminosos, demonstrando não ser a  
medida suficiente à reprovação e à prevenção da conduta  
ilícita.  Tráfico.  Preliminar  de  nulidade.  Prova  ilícita.  
Violação  da  garantia  constitucional  da  inviolabilidade 
domiciliar (CF, art. 5. º, XI). Situação de flagrância que  
prescinde  de  autorização.  Eiva  rechaçada.  A prática  do  
crime permanente de tráfico de drogas torna dispensável  
o  mandado  judicial  para  ingresso  na  residência  do  
suspeito, pois configurada a hipótese de flagrante delito,  
excepcionalidade  estampada  no  art.  5.  º,  XI,  da  
Constituição Federal. Absolvição. Inviabilidade. Prova da  
autoria.  Propriedade  da  droga  apreendida.  Flagrante.  
Depoimentos de policiais. Desclassificação. Art. 28 da Lei  
de  drogas.  Impossibilidade.  Uso  de  substância  química  
que, por si só, não afasta a responsabilidade penal pelo  
crime de tráfico. Diretrizes do art. 28, § 2. º, da Lei n.  
11.343/06 que, ademais, indicam a tipificação do crime  
de tráfico de drogas. Condenação mantida. As palavras  
dos policiais, aliadas às demais provas do processo, são  
elementos suficientes para demonstrar a autoria delitiva  
do acusado, mormente quando trazia consigo e mantinha  
em depósito significativa quantidade de droga. A condição  
de usuário de drogas,  por si  só, não tem o condão de  
afastar  a  responsabilidade  criminal  do  agente  para  o  
crime  de  tráfico  de  drogas.  Regime.  Alteração  para  o  
semiaberto. Regime intermediário já fixado na sentença.  
Ausência  de  interesse  recursal.  Não  conhecimento  do  
recurso neste ponto. Sendo fixado o regime semiaberto  
na sentença, não pode ser conhecido o pedido formulado  
no  apelo  para  tal  fim,  por  falta  de  interesse  recursal.  
Substituição da pena corporal por restritivas de direitos.  
Impossibilidade.  Pena  privativa  de  liberdade  que 
ultrapassa o limite de quatro anos. Requisitos do art. 44  
do Código Penal não preenchidos. Descabe a substituição 
de pena privativa de liberdade por restritivas de direitos  
quando a pena privativa de liberdade ultrapassa o limite  
de quatro anos disposto no inc. I do art. 44 do Código  
Penal.  Recurso  conhecido  em  parte  e  não  provido”. 
(TJSC;  ACR 2012.088924-5;  Itajaí;  Quarta Câmara 
Criminal;  Rel.  Des.  Roberto  Lucas  Pacheco;  Julg. 
22/08/2014;  DJSC  28/08/2014;  Pág.  306). 
Destaquei.

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE 
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FOGO.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  POSSE. 
IMPOSSIBILIDADE.  1-  Restando  comprovado  que  o  
acusado não praticou meramente a conduta de possuir a  
arma  de  fogo,  e  sim  a  de  portar,  incabível  a  
desclassificação do delito para o previsto no art. 12 da Lei  
nº  10.826/03.  2-  Recurso  não provido”. (TJMG; APCR 
1.0697.11.000540-5/001;  Rel.  Des.  Antônio 
Armando  dos  Anjos;  Julg.  19/08/2014;  DJEMG 
26/08/2014)

Por fim, requer o apelante a redução da pena. Vejamos. 

O juiz primevo após a análise das circunstâncias judiciais 
do art. 59 do CP, fixou a pena base em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de 
reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa, tornando-a definitiva em face da 
ausência  de  atenuantes  ou  agravantes  e  de  causas  de  aumento  ou 
diminuição da pena. 

Vê-se que a pena-base foi estabelecida um pouco acima 
do  mínimo  legal  –  precisamente  06  (seis)  meses  –,  após uma análise 
criteriosa das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, não havendo o que 
modificar. Inexistindo circunstâncias atenuantes ou agravantes e causas de 
aumento ou diminuição de pena, tornou-a definitiva. Irretocável, portanto, a 
reprimenda aplicável no tocante à pena privativa de liberdade.

Quanto à pena de multa, foi fixada de forma exagerada e 
desproporcional  à reprimenda privativa de liberdade.  Assim, fixo a pena-
base em 20 (vinte) dias-multa.

Mantidos os demais termos da sentença. 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao 
recurso, apenas para reduzir a pena de multa para 20 (vinte) dias-multa, em 
harmonia parcial com o parecer ministerial.  

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores  Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva, Revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Marcos Navarro Serrano, Procurador  de Justiça.
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Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 23  de 
outubro de 2014.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
   RELATOR 
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